PARECER Nº    10  , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 02, de 2005.

Através da Mensagem A nº 38/05, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 2, de 2005, altera a Lei nº 9.361, de 5 de julho de 1996, que criou o Programa Estadual de Desestatização e dispôs sobre a reestruturação societária e patrimonial do Setor Energético, e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 14 (catorze)  emendas.

Nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado a propositura tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça analisando o projeto e as emendas sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a presente iniciativa visa alterar a Lei nº 9.361, de 5 de julho de 1996, que criou o Programa Estadual de Desestatização e dispôs sobre a reestruturação societária e patrimonial do Setor de Energética, a fim de permitir a alienação por qualquer forma de ações do capital da Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista – CTEEP, que ainda permanece na titularidade do Estado e de outras entidades da administração estadual.

De outra parte, a alteração do § 2º do artigo 20 da Lei 9361, de 1996, se faz necessária para possibilitar maior flexibilidade na reorganização societária das empresas que ainda possam ser objeto de desestatização.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder executivo, consoante estabelecem os artigos 19 e 24, § 2º, da Constituição do Estado.

Assim, nosso parecer é favorável ao projeto.

DAS EMENDAS

As emendas nºs 01, 05 e 11, visam dar nova redação ao parágrafo único do artigo 1º, na seguinte conformidade: a primeira pretende que toda a alienação das ações do capital social da CTEEP submeta-se à prévia autorização legislativa, o que já é matéria da presente propositura e fere o princípio da economia processual; a segunda estabelece percentual de 51% das ações a serem alienadas – que contraria a natureza do projeto epigrafado, assim como garantia de negociação vantajosa para o Estado – o que já está garantido na legislação federal que rege a matéria; a terceira pretende obrigar a veiculação de anúncios na mídia, de modo a dar publicidade à operação e garantir o amplo acesso dos interessados ao processo. , o que também já está previsto na Lei de Licitações públicas.

As emendas 3, 13 e 14 pretendem acrescentar parágrafo ao artigo 1º. A emenda nº 3, assim como a emenda nº 5, estabelece limite percentual para a alienação das ações de capital da CTEEP. As emendas 13 e 14 pretendem garantir aos funcionários que vierem a integrar a CTEEP, os direitos e garantias funcionais de seus atuais trabalhadores, bem como a manutenção para os atuais servidores, matéria que têm legislação federal própria, não sendo possível impingir à iniciativa provada legislação que lhe é estranha. 

As emendas nºs 02, 04, 06 e 09 acrescentam dispositivos ao projeto na seguinte conformidade:

A emenda nº 04 estabelece que o Poder Executivo, na transferência do controle acionário da Companhia, procurará estabelecer garantias aos trabalhadores da empresa, especialmente quanto ao prazo mínimo de permanência no emprego, manutenção dos acordos coletivos de trabalho já ratificados, plano de aposentadoria complementar, dentre outros, que, como já dissemos anteriormente, têm legislação federal própria.

As emendas nº 02 e 06 pretendem estabelecer que o produto da alienação das ações será utilizado exclusivamente no Setor Elétrico paulista, matéria que fere a autonomia do Poder Executivo nas competências que lhe são afeitas.

A emenda nº 09 pretende assegurar aos trabalhadores que vierem a ser demitidos em função da alteração do controle acionário o direito de resgate integral dos recursos capitalizados em seu nome no Plano de suplementação de aposentadoria e pensão da companhia, em mais uma tentativa de impor à iniciativa privada legislação que lhe é estranha.

A emenda nº 07 visa suprimir o artigo 3º, que trata da vigência da lei, e a emenda nº 08 visa suprimir o artigo 1º, retirando o dispositivo característico da propositura, sem o qual ela perde seu significado.

A emenda nº 10 dá nova redação ao artigo 2º, alterando-o de forma a incluir a expressão “... ou outro motivo de relevante interesse público”. Ora, o Estado é constitucionalmente compelido a agir em prol do interesse público, sendo a inclusão deste dispositivo redundante.

A emenda nº 11 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 1º, de forma a também incluir a obrigatoriedade de veiculação na mídia de publicidade referente ao processo de alienação da CTEEP – providência integralmente abordada pela legislação federal em vigor.

A emenda nº 12 dá nova redação ao artigo 1º e suprime o parágrafo único, estabelecendo que não se aplica à CESP e à EMAE os dispositivos da Lei nº 9361, de 1996, o que está óbvio, posto que o projeto entelado não faz qualquer referência às empresas referidas.

Avaliadas as emendas acima referidas, verificamos que as alterações pretendidas são incompatíveis com a natureza e o espírito do projeto, ferindo diversos dispositivos constitucionais, pois sua iniciativa se insere na competência reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo, o que nos leva a opinar por sua rejeição.

Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 02, de 2005, e contrários às emendas de nºs 1 a 14.

a) Vanderlei Macris - Relator Especial 
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